MENSAGEM N° 13 /15

Senhor Presidente,

Tenho a satisfacdo de encaminhar a Vossa Exceléncia, a fim de ser
submetido a deliberagéo dessa Augusta Camara Municipal, o incluso Projeto
de Lei que estabelece condic¢des para pagamento de débitos com a Fazenda
Publica Municipal mediante o Programa de Parcelamento Incentivado (PPI).

A presente proposta se soma ao esfor¢o conjunto a ser empreendido pelos
poderes Executivo e Judiciario, com a adesdo do Municipio ao Programa
Nacional de Governanca Diferenciada de Execucdo Fiscal, promovido pelo
Conselho Nacional de Justica (CNJ) em parceria com o Tribunal de Justica
do Estado da Bahia, o qual prevé a realizacdo da semana de conciliacéo e
negociacgéo entre o Municipio e devedores, permitindo aos contribuintes em
débito com Fazenda Publica Municipal solucédo rapida e favoravel para a
quitacdo das suas dividas fiscais.

N&o obstante, na medida em que cria facilidades para o equacionamento de
débitos tributarios pretéritos, especialmente os que estdo em processo de
execucdo judicial, € importante destacar a oportunidade da proposta ora
encaminhada, haja vista o atual cenario de forte retracdo econdmica
vivenciado por nosso pais, com reflexos negativos sobre os negdocios em
geral e a economia e finangas municipais em particular.

O Programa de Parcelamento Incentivado se destina a promover a
regularizacéo de créditos do Municipio decorrentes de débitos tributarios ou
nédo, constituidos ou néo, inclusive os inscritos em Divida Ativa, ajuizados
Ou a ajuizar, em razdo de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de
2014,

O presente projeto estabelece descontos na multa de mora e de infracdo, total
ou parcial e dos juros de mora e prazo para pagamento em até 60 (sessenta)
parcelas mensais e consecutivas.

Ressalte-se que, o débito tributario e ndo tributario incluido no programa sera
acrescido de juros de 1% (um por cento) ao més, sobre cada parcela,
atualizado mensalmente pelo Indice Nacional de Precos ao Consumidor
Amplo (IPCA).

Assim, Senhor Presidente, dada a relevancia da matéria aqui tratada, solicito
de Vossa Exceléncia que na tramitacdo da presente proposta, seja observado
0 regime de urgéncia previsto no art. 47 da Lei Organica do Municipio.



Valendo-se do ensejo para renovar a Vossa Exceléncia e, por seu intermeédio,
aos seus ilustres pares, a expressdo do meu mais alto apreco e consideracéo.

Atenciosamente,

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHAES NETO
Prefeito



